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“residente” e “agregado familiar”























incidência real do IRS






rendimentos obtidos em PT




permanência 183 dias, seguidos ou não
permanência e residência habitual em 31.12
tripulantes de navios ou aeronaves, em 31.12
exercício funções no estrangeiro, em serviço do Estado
a deslocação de residência é irrelevante...
conceito alargado às Regiões Autónomas
são residentes todas as pessoas do agregado...
o agregado familiar
cônjuges não separados judicialmente (e uniões de facto)
cônjuges separados judicialmente
pai ou mãe solteiros
adoptante solteiro
maiores (< 25 anos) + RBanual < SMN + 11.º ano, SMO ou SC
menores, não emancipados
dependentes (filhos, adoptados ou enteados)
maiores + inaptos para o trabalho + RB < SMN



































(A) rendimentos do trabalho dependente
(B) * rendimentos empresariais e profissionais
(E) rendimentos de capitais
(F) rendimentos prediais
(G) incrementos patrimoniais
(H) rendimentos de pensões
(A) e (B)
50% (65%) de rendimentos isentos de IRS
limite:  13.504,76 €
invalidez comprovada de 60% (80%)
(H)
30% (45%) de rendimentos isentos de IRS
limite:  7.626,22 € deficientes em geral
ou 10.137,54 € deficientes Forças Armadas
invalidez comprovada de 60% (80%)
(B)
rendimentos da propriedade intelectual
englobados em 50%
* se rendimentos com uma entidade ĺ opção (válida por um período de três anos) pela tributação na categoria (A )
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5(A) rendimentos do trabalho dependente (pagos ou à disposição)
remunerações do trabalho p/conta de outrem por CIT ou ()
remunerações do trabalho p/contrato de aquisição de serviços (ou )
sob autoridade e direcção do sujeito activo da relação de trabalho
remunerações do exercício de função, serviço ou cargo públicos
remunerações em situações de pré-reforma, pré-aposentação
ou reserva, com ou sem prestação de trabalho...
ordenados salários vencimentos gratificações percentagens comissões participações subsídios prémios senhas de presença
emolumentos participações em coimas participações em multas
outras remunerações acessórias
ainda que periódicas, fixas ou variáveis, de natureza contratual ou não
remunerações dos membros dos órgãos sociais pessoas colectivas
(excepto ROC)
remunerações acessórias
devidas à prestação de trabalho ou em conexão com esta
abono de família e prestações complementares ! LL seguros “Vida”...
subsídio refeição >1,5 LL
rendimento inerente a valores mobiliários ou direitos equiparados...
vales refeição >1,7 LL
subsídios de residência (ou ) utilização de casa de habitação ...
ausência de juros ou juros inferiores em empréstimos...
(excepto na aquisição habitação própria  134.675,43 €
com taxa  65% taxa equivalente à taxa desconto do BP)
viagens e estadas, de turismo e similares, não conexas com trabalho
ganhos de planos de opções, de subscrição, de atribuição ou ...utilização de viatura automóvelque gere encargos para a entidade patronal
quando exista acordo escrito...
aquisição, por preço inferior ao valor de mercado, de qualquer viatura
que tenha originado encargos para a entidade patronal...
abonos para falhas
> 5% RM Fixa
ajudas de custo > LL
p/utilização de automóvel próprio em serviço da entidade patronal...
indemnizações relativas à relação jurídica
inclui incumprimento condições contratuais ou mudança local de trabalho...
participação aos pescadores 
que limitem a sua actuação à prestação de trabalho...gratificações auferidas não atribuídas p/respectiva entidade patronal
(A) deduções art.º 25.º
(B) deduções com base na contabilidade
(F) deduções art.º 41.º
(G) deduções art.º 51.º








6* 72% de 12 × SMN
12 × 348,01 € × 0,72 = 3.006,81 €
indemnizações pagas pelo trabalhador...
(quotizações sindicais  1% rendimento bruto cat. A) × 1,50
* quotizações profissionais
* despesas de formação profissional...
(A) deduções art.º 25.º
* 72% ĺ 75%
12 × 348,01 € × 0,75 = 3.132,09 €
contribuições Segurança Socialou
custos e perdas da actividade empresarial ou profissional
deslocações, viagens e estadas  10% proveitos
(B) deduções com base na contabilidade
limites
despesas com imóvel se usado para habitação  25% total
qualquer remuneração do sujeito passivo
ou
de membros do agregado familiar ao seu serviço
despesas ilícitas
previstos no Código do IRC
7impostos que incidam sobre terceiros
(B) encargos não dedutíveis (artigo 42.º do CIRC)
IRS ou outros impostos sobre os lucros
multas, coimas, juros compensatórios e encargos por infracções
indemnizações por eventos de risco segurável
ajudas de custo e subsídios de transporte, com mapa de controlo ĺ 20%
ajudas de custo e subsídios de transporte, sem mapa de controlo ĺ 100%
encargos não devidamente documentados e despesas de carácter confidencial
despesas com combustíveis “anormais” 
valor da depreciação viaturas ligeiras de passageiros ou mistas (ALD)
custo de aquisição ! 29.927,87 €
juros de suprimentos e empréstimos dos sócios ! Euribor a 12 meses
créditos incobráveis que não cumpram o disposto no artigo 39.º do CIRC
certas provisões... (artigos 34.º a 38.º do CIRC)
encargos não indispensáveis para a realização dos proveitos sujeitos a IRC
despesas de manutenção
encargos de conservação, fruição e outros (condomínio)
(F) deduções art.º 41.º
contribuição autárquica
despesas de conservação
8encargos com valorização dos bens, nos últimos 5 anos
aplicação de coeficiente (desvalorização monetária) se aquisição  24 meses
(G) deduções art.º 51.º
despesas inerentes à alienação
despesas inerentes à aquisição
rendimentos anuais  7.805,60 € (por titular)
(H) deduções art.º 53.º
(quotizações sindicais  1% rendimento bruto cat. H) × 1,50
dedução acrescida de 30% 
invalidez comprovada de 60%
9encargos com pensões por sentença judicial
encargos com pensões por acordo homologado
resultado líquido negativo da cat. B ĺ rendimentos cat. B
actividade comercial e industrial
resultado líquido negativo da cat. Bĺ rendimentos cat. B
actividade agrícola, silvícola ou pecuária






12 % 12,0000 %
de 4.100,12 € até 6.201,42 € 14 % 12,6777 %
de 6.201,42 € até 15.375,45 € 24 % 19,4333 %
de 15.375,45 € até 35.363,52 € 34 % 27,6667 %
de 35.363,52 € até 51.251,48 € 38 % 30,8700 %
superior a 51.251,48 € 40 % -
O quantitativo do rendimento colectável, quando superior a 4.100,12 €, é dividido
em duas partes: uma, igual ao limite do maior dos escalões que nele couber, à
qual se aplica a taxa média correspondente a esse escalão; outra, igual ao




Da aplicação das taxas de IRS não pode resultar, para os titulares de rendimentos predominantemente
originados em trabalho dependente, a disponibilidade de um rendimento líquido de imposto inferior ao
valor anual do salário mínimo nacional mais elevado acrescido de 20% (14 × 348,01 € × 1,2 = 5.846,57 €),
nem resultar qualquer imposto para os mesmos rendimentos, cuja matéria colectável, após a aplicação do
quociente conjugal, seja igual ou inferior a 1.634,93 €.
Ao rendimento colectável dos agregados familiares com 3 ou 4 dependentes ou com 5 ou mais
dependentes, cujo montante seja, respectivamente, igual ou inferior ao valor anual do salário mínimo
nacional mais elevado acrescido de 60% (14 × 348,01 € × 1,6 = 7.795,42 €) ou igual ou inferior ao valor anual
do salário mínimo nacional mais elevado acrescido de 120% (14 × 348,01 € × 2,2 = 10.718,71 €), não são
aplicadas as taxas de IRS.
taxas de tributação autónoma (artigo 73.º do CIRS) (B)
Despesas confidenciais ou não documentadas: 50%; despesas “anormais” pagas a não residentes 35%;
despesas de representação (encargos suportados com recepções, refeições, viagens, passeios e
espectáculos oferecidos no país ou no estrangeiro a clientes ou a fornecedores ou ainda a quaisquer outras
pessoas ou entidades): 6%; e encargos com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, motos e motociclos
(depreciações, rendas ou alugueres, seguros, despesas com manutenção e conservação, combustíveis e
impostos incidentes sobre a sua posse ou utilização): 6%.
taxas liberatórias (artigo 71.º do CIRS) e taxas especiais (artigo 72.º do CIRS)
sujeitos passivos, descendentes e ascendentes
dupla tributação internacional
despesas de saúde




encargos com equipamentos novos de energias renováveis
encargos com prémios de seguros










dedução acrescida de 50% 
invalidez comprovada de 60%
60% × SMN (sujeito passivo não casado ou separado judicialmente)
348,01 € × 0,6 = 208,81 €
sujeitos passivos, descendentes e ascendentes
50% × SMN (sujeito passivo casado ou não separado judicialmente)
348,01 € × 0,5 = 174,01 €
80% × SMN (sujeito passivo, nas famílias monoparentais)
348,01 € × 0,8 = 278,41 €
40% × SMN (dependente) 348,01 € × 0,4 = 139,20 €
50% × SMN (ascendente, se rendimento  pensão mínima do regime geral)
348,01 € × 0,5 = 174,01 €
despesas de saúde (IVA: isento ou 5%) agregado familiar 
despesas de saúde
despesas de saúde (IVA: isento ou 5%) ascendentes e colaterais até 3.º grau
(partilhem a economia familiar  rendimentos  SMN)
juros de dívidas relativas a despesas de saúde
despesas de saúde (com receita médica)
agregado familiar, ascendentes e colaterais até ao 3.º grau
limite:
53,81 € [179,37 €] €  2,5% × despesas saúde (IVA: isento ou 5%) e juros (se superior)
despesas de saúde (parcialmente comparticipadas)
limite:
valor efectivamente suportada pelo beneficiário
(no ano em que for efectuado o reembolso do valor comparticipado)
30%
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C 3/99 - DSIRS , de 1999.02.23
Para além da exigência da exibição de prescrição médica, a admissibilidade da dedução 
dos respectivos encargos sempre dependerá do juízo que (...) conduza ao reconhecimento 
da indispensabilidade da despesa (...) consequentemente, não serão dedutíveis a título de 
despesas de saúde, os encargos derivados da aquisição de bens, ainda que sob 
prescrição médica, cuja utilidade não se esgote na finalidade terapêutica tais como:
almofadas











encargos com creches, lactários e jardins de infância
formação artística, educação física e informática
e
formação profissional
do agregado familiar, em entidades oficialmente reconhecidas
despesas de educação e formação
30%
limite:
agregado familiar com 2 dependentes: 160% × SMN *
348,01 € × 1,6 = 556,82 € [1.856,07]
agregado familiar com 3 dependentes: [160%+(1 × 30%)] × SMN
348,01 € × 0,3 = 104,40 € [348,01]
…
agregado familiar com n dependentes: [160%+(n-2 × 30%)] × SMN
acréscimo de 30% é válido se, para esses dependentes, existirem despesas de educação e formação
pensões de alimentos a dependentes que estudem fora do domicílio fiscal
* atenção!
limite após encargos com lares
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303,41 € [1.213,64 €]
encargos com lares e com instituições de apoio à terceira idade
dos ascendentes e colaterais até 3.º grau (rendimentos  SMN)
despesas de educação e formação
limite:
(agregados familiares com 2 dependentes)
697,03 [2.323,43]
juros e amortizações (excepto mobilização CPH) de dívidas
com aquisição, construção ou beneficiação de imóveis
para habitação própria permanente
encargos com imóveis




prestação (juros e amortizações de dívidas) a cooperativa habitação (compras em grupo)
com aquisição de imóveis
para habitação própria e permanente




rendas (líquidas de subsídios e comparticipações oficiais)
com arrendamento no âmbito do RAU
para habitação permanente
rendas (excepto a amortização do capital)
com contrato de locação financeira
para habitação própria e permanente
30% com limite:
517,64 € [1.725,47 €]
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equipamentos novos para utilização de energias renováveis
encargos com equipamentos novos de energias renováveis
equipamentos complementares indispensáveis
equipamentos para produção de energia eléctrica e ou térmica
até 100 kW
que consumam gás natural
30% com limite:
700,00 € [2.333,33 €]
prémios: seguros de acidentes pessoais / seguros de vida...
encargos com prémios de seguros
contribuições p/fundos de pensões...
contribuições p/regimes complementares de segurança social...
prémios: seguros “riscos de saúde”...
25% com limite:
71,75 € [287,00 €]
ou 143,50 € [574,00 €]
+ 35,88 € [143,52 €] (por dependente)
25% com limite:
53,81 € [215,24 €]
ou 107,63 € [430,52 €]
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despesas com obtenção de aconselhamento jurídico
encargos com aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário
despesas com obtenção de patrocínio judiciário
20% com limite:
134,28 € [671,40 €]
30% × despesas de educação e reabilitação do sujeito passivo e dependente deficientes
25% × prémios: seguros de vida... do sujeito passivo e dependente deficientes
benefícios fiscais
25% × entregas para Conta Poupança Habitação
limite: 564,28 € [2.257,12 €]
100% × juros da Conta Poupança Reformados, limite saldo: 9.968,41 €
aplicações em Planos Poupança Reforma / Educação (PPR, PPE e PPR/E)
25% com limite: 648,44 € [2.593,76 €] p/sujeito passivo  5,00% rendimento bruto
26,25% com limite: 680,86 € [2.593,76 €] p/sujeito passivo (idade [35-50] anos)  5,25% rendimento bruto
27,5% com limite: 713,28 € [2.593,76 €] p/sujeito passivo (idade  35 anos)  5,50% rendimento bruto
aplicações em Planos Poupança Acções (PPA)
7,5% com limite: 196,03 € [2.613,73 €] p/sujeito passivo ĺ em 2002: 498,80 € [6.650,67 €] p/sujeito passivo
aplicações em acções no âmbito de processos de privatização
5% com limite: 170,09 € [3.401,80 €] p/sujeito passivo
7,5% com limite: 256,38 € [3.418,40 €] p/sujeito passivo trabalhador da empresa
aquisição de computadores (novos) de uso pessoal
(incluí programas, modems, placas RDIS, aparelhos de terminal, set-top-boxes e custos de ligação à internet)
25% com limite: 179,38 € [717,52 €]
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despesas que confundem
quotizações para ordens profissionais
Art.º 25.º CIRS dedução específica (A)  Art.º 29.º CIRS custos (B)
equipamentos de energias renováveis
Art.º 29.º CIRS custos (B)  Art.º 85.º n.º 3 CIRS dedução colecta
aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário
Art.º 29.º CIRS custos (B)  Art.º 87.º CIRS dedução colecta
pensões de alimentos a dependentes
Art.º 25.º CIRS dedução específica (A)  Art.º 56.º CIRS abatimento rendimento líquido
despesas de educação e formação profissional
Art.º 25.º CIRS dedução específica (A)  Art.º 83.º n.º 4 CIRS dedução colecta
despesas de educação e formação profissional
Art.º 25.º CIRS dedução específica (A)  Art.º 29.º CIRS custos (B)
rendimentos que confundem
rendimentos empresariais e profissionais
cálculo do rendimento
rendimentos empresariais e profissionais
rendimentos acessórios
rendimentos empresariais e profissionais
outras formas de tributação
...




para efeitos de IRS, os rendimentos da categoria (B)
são calculados com base:
ĺ na contabilidade
(obrigação legal  vendas ! 149.739,37 €  outros rendimentos (B) ! 99.759,58 €  opção)
rendimento colectável  regras do CIRC para cálculo do rendimento tributável
ĺ no regime simplificado de tributação
rendimento colectável [mínimo: 50%×(SMN × 14)] = vendas × 20%  outros rendimentos (B) × 65%
incluindo os serviços prestados no âmbito de actividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas
acto isolado
para efeitos de IRS
são provenientes de actos isolados os rendimentos que
não representando mais de 50% dos restantes rendimentos do sujeito passivo, 
quando os houver,
não resultem de uma prática previsível ou reiterada
...
em sede de IVA
existe obrigação de liquidação e entrega do respectivo imposto
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rendimentos acessórios
e se passar mais do que um recibo, mesmo de valores reduzidos?
não configura um acto isolado
pois é considerada prática reiterada
... no entanto,
se existirem rendimentos da categoria (A)
e
os rendimentos da categoria (B)  50% SMN   50% restantes rendimentos 
então são rendimentos acessórios (e não actos isolados)
aos quais se aplicam as regras de tributação para os actos isolados
outras formas de tributação
e quais são as regras de tributação?
aos rendimentos de actos isolados
são deduzidas as despesas documentalmente provadas
e necessárias à sua obtenção
com as limitações descritas para os rendimentos empresariais e profissionais
para os rendimentos da categoria (B)
que resultarem de serviços prestados a uma única entidade, é possível optar 
por um período de três anos
pelas regras de tributação para rendimentos da categoria (A)
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conclusões!
IRS
